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Número 684 Brasília, 5 de fevereiro de 2021.

RECURSOS REPETITIVOS

PROCESSO REsp  1.809.486-SP,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Segunda
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  09/12/2020,  DJe
16/12/2020  (Tema  1032)

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Plano  de  saúde.  Cláusula  de  coparticipação  à  razão
máxima  de  50%  (cinquenta  por  cento).  Informação  e
ajuste  ao  consumidor.  Transtorno  psiquiátrico.
Internação  superior  a  30  (trinta)  dias  por  ano.
Abusividade  afastada.  Validade.  Equilíbrio  financeiro.
Tema  1032.

DESTAQUE

Nos  contratos  de  plano  de  saúde  não  é  abusiva  a  cláusula  de  coparticipação
expressamente ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento)
do  valor  das  despesas,  nos  casos  de  internação  superior  a  30  (trinta)  dias  por  ano,  decorrente  de
transtornos  psiquiátricos,  preservada  a  manutenção  do  equilíbrio  financeiro.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a definir se é legal ou abusiva a cláusula que impõe coparticipação
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para  a  hipótese  de  internação  psiquiátrica,  uma  modalidade  de  tratamento  para  indivíduos
acometidos por transtornos mentais, comorbidades ou dependência química, que corresponde a um
serviço de saúde de enorme relevância pública.

Ao  contratar  um  plano  de  saúde  e  despender  mensalmente  relevantes  valores  na  sua
manutenção, o consumidor busca garantir, por conta própria, acesso a um direito fundamental que,
a rigor, deveria ser prestado pelo Estado de modo amplo, adequado, universal e irrestrito.

Ocorre  que,  se  a  universalização  da  cobertura  -  apesar  de  garantida  pelo  constituinte
originário  no  artigo  198  da  Constituição  Federal  e  considerada  um  dos  princípios  basilares  das
ações e serviços públicos de saúde nos termos do artigo 7º da Lei n. 8.080/90 que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos
serviços correspondentes e dá outras providências - não é viabilizada pelo Estado no tempo e modo
necessários para fazer frente às adversidades de saúde que acometem os cidadãos, tampouco pode
ser imposta de modo completo e sem limites ao setor privado, porquanto, nos termos do artigo 199
da Constituição Federal  e  4º,  §  1º,  da Lei  n.  8.080/90,  a  assistência à saúde de iniciativa privada é
exercida em caráter complementar.

A presente discussão vincula-se, exatamente, às entidades privadas de assistência à saúde
que, embora prestem - de modo secundário e supletivo - serviços de utilidade pública relacionados a
direito  fundamental  estabelecido  na  Carta  Constitucional,  exercem,  no  âmbito  do  sistema  da  livre
iniciativa,  o  seu  mister  com  foco  na  obtenção  de  lucro  inerente  à  atividade  exercida,  ressalvadas
aquelas  instituições  filantrópicas  ou  sem  fins  lucrativos.

Assim, diferentemente do Estado, que tem o dever de prestar assistência ampla e ilimitada
à  população,  a  iniciativa  privada  se  obriga  nos  termos  da  legislação  de  regência  e  do  contrato
firmado  entre  as  partes,  no  âmbito  do  qual  são  estabelecidos  os  serviços  a  serem
prestados/cobertos,  bem  como  as  limitações  e  restrições  de  direitos.

A  Lei  n.  9.656/98  rege  os  planos  e  seguros  privados  de  assistência  à  saúde  e  permite  à
operadora dos respectivos serviços custear, total ou parcialmente, a assistência médica, hospitalar e
odontológica  de  seus  clientes,  estabelecendo  no  artigo  16,  inciso  VIII,  que  os  contratos,
regulamentos  ou  produtos  colocados  à  disposição  dos  consumidores  podem  fixar  "a  franquia,  os
limites  financeiros  ou  o  percentual  de  co-participação  do  consumidor  ou  beneficiário".

Como  se  vê  da  lei  de  regência,  os  planos  de  saúde  podem  ser  coparticipativos  ou  não,
sendo,  pois,  lícita  a  incidência  da  coparticipação em determinadas  despesas,  desde que informado
com clareza o percentual deste compartilhamento, nos termos dos artigos 6º, inciso III e 54, §§ 3o e
4o  da  Lei  n.  8.078/90,  nos  quais  estabelecido  que  eventuais  limitações  a  direitos,  ressalvas  e



    

restrições  de  cobertura,  bem  como  estipulações  e  obrigações  carreadas  aos  consumidores  devem
ser redigidos de modo claro, com caracteres ostensivos e legíveis e com o devido destaque a fim de
permitir a fácil compreensão pelo consumidor.

A prescrição da internação em virtude de transtornos psiquiátricos ou doenças mentais é
considerada uma medida terapêutica excepcional, a ser utilizada somente quando outras formas de
tratamento  ambulatorial  ou  em  consultório  se  mostrarem  insuficientes  para  a  recuperação  do
paciente/consumidor.

Diante  desse  contexto,  em  obediência  aos  ditames  da  Lei  n.  9.656/98,  que  admite  a
coparticipação  de  algumas  despesas,  e  aos  princípios  orientadores  da  internação  segundo  a  Lei  n.
10.216/2001, o Conselho Nacional de Saúde Complementar - CONSU e a Agência Nacional de Saúde
Suplementar - ANS, a fim de regulamentarem a questão, editaram diversas Resoluções Normativas
para o trato da matéria ao longo das últimas duas décadas.

Consoante os ditames legais e regulamentares acerca da questão jurídica,  verifica-se que
não é  abusiva a  cláusula  de coparticipação expressamente contratada e  informada ao consumidor,
limitada  ao  máximo  de  50%  do  valor  contratado  entre  a  operadora  de  planos  privados  de
assistência  à  saúde  e  o  respectivo  prestador  de  serviços  de  saúde,  para  a  hipótese  de  internação
superior a 30 (trinta) dias decorrente de transtornos psiquiátricos, pois destinada à manutenção do
equilíbrio entre as prestações e  contraprestações que envolvem a gestão dos custos dos contratos
de planos privados de saúde.



 

PROCESSO REsp  1.740.397-RS,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
28/10/2020,  DJe  11/12/2020  (Tema  1021).

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO PREVIDENCIÁRIO

TEMA Verbas  remuneratórias.  Reconhecimento  pela  Justiça
Trabalhista.  Inclusão  nos  cálculos  de  proventos  de
complementação  de  aposentadoria.  Impossibilidade.
Ausência  de  prévio  custeio.  Modulação  de  efeitos  da
decisão.  Recálculo  do  benefício  em  ações  já  ajuizadas.
Possibilidade.  Ampliação  da  tese  firmada  no  Tema
Repetitivo  955/STJ.  Tema  1021.

DESTAQUE

I) A concessão do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia
formação  de  reserva  matemática,  de  forma  a  evitar  o  desequilíbrio  atuarial  dos  planos.  Em  tais
condições,  quando  já  concedido  o  benefício  de  complementação  de  aposentadoria  por  entidade
fechada  de  previdência  privada,  é  inviável  a  inclusão  dos  reflexos  de  quaisquer  verbas
remuneratórias  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho  nos  cálculos  da  renda  mensal  inicial  dos
benefícios  de  complementação  de  aposentadoria.

II)  Os  eventuais  prejuízos  causados  ao  participante  ou  ao  assistido  que  não  puderam
contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador poderão ser reparados por
meio de ação judicial a ser proposta contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho.

III)  Modulação  dos  efeitos  da  decisão  (art.  927,  §  3º,  do  CPC/2015):  nas  demandas
ajuizadas  na  Justiça  comum  até  8/8/2018  (data  do  julgamento  do  REsp  n.  1.312.736/RS  -  Tema
repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao participante ou assistido, conforme as peculiaridades da
causa  -,  admite-se  a  inclusão  dos  reflexos  de  verbas  remuneratórias,  reconhecidas  pela  Justiça  do
Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria,
condicionada à previsão regulamentar de que as parcelas de natureza remuneratória devem compor
a  base  de  cálculo  das  contribuições  a  serem  recolhidas  e  servir  de  parâmetro  para  o  cômputo  da
renda mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e integral das reservas matemáticas com
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o aporte, a ser vertido pelo participante, de valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada
caso.

IV)  Nas  reclamações  trabalhistas  em  que  o  ex-empregador  tiver  sido  condenado  a
recompor a reserva matemática, e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria
complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao participante
ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade
fechada de previdência complementar.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No julgamento do REsp Repetitivo 1.312.736/RS, conclui-se pela inviabilidade da inclusão
dos  reflexos  das  verbas  remuneratórias  reconhecidas  pela  Justiça  do  Trabalho,  nos  cálculos  da
renda  mensal  inicial  dos  benefícios  de  complementação  de  aposentadoria.

No entanto, a afirmação da tese mais ampla, para que o enunciado estabelecido no Tema n.
955/STJ seja aplicável ao pedido de incorporação de quaisquer verbas remuneratórias no benefício
já  concedido,  mostra-se  adequada  e  coerente,  pois  a  verba  em  si  (horas  extras  habituais)  não  foi
motivo  determinante  para  o  entendimento  fixado  no  julgamento  do  REsp  1.312.736/RS.

O  que  efetivamente  se  decidiu  foi  pela  impossibilidade  da  incorporação  pretendida,  não
obstante  haver  previsão  no  plano  de  que  verbas  de  natureza  remuneratória  (naquele  caso
específico, as horas extraordinárias habituais) deveriam compor a base de cálculo das contribuições
do patrocinador e do participante e servir de parâmetro para o cálculo da renda mensal inicial  do
benefício, dada a natureza do regime de capitalização - que exige a prévia formação de reserva capaz
de garantir o pagamento do benefício - e a inviabilidade da recomposição dessa reserva.

Seja qual for a espécie de verba remuneratória reivindicada perante a Justiça do Trabalho,
é  possível  concluir,  como  se  afirmou  no  repetitivo  anterior,  pela  impossibilidade  de  sua
incorporação no benefício de previdência complementar, caso não haja o prévio aporte, nos termos
exigidos  pelo  respectivo  regulamento,  porque  invariavelmente  haverá  prejuízo  para  o  equilíbrio
atuarial do plano. A tese mais abrangente se mostra, portanto, não apenas adequada, mas necessária
para assegurar a isonomia e conferir segurança jurídica em sua aplicação pelos diversos Tribunais
do País.



 

PROCESSO REsp  1.842.911-RS,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Segunda  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
09/12/2020,  DJe  17/12/2020  (Tema  1051)

RAMO DO DIREITO DIREITO EMPRESARIAL, DIREITO FALIMENTAR

TEMA Recuperação  judicial.  Crédito.  Existência.  Sujeição  aos
efeitos  do  processo  de  soerguimento.  Art.  49,  caput,  da
Lei  n.  11.101/2005.  Data  do  fato  gerador.  Tema  1051.

DESTAQUE

Para o fim de submissão aos efeitos da recuperação judicial, considera-se que a existência
do crédito é determinada pela data em que ocorreu o seu fato gerador.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A questão controvertida consiste em definir, a partir da interpretação do artigo 49, caput,
da  Lei  n.  11.101/2005,  se  a  existência  do  crédito  é  determinada  pela  data  de  seu  fato  gerador  ou
pelo  trânsito  em  julgado  da  sentença  que  o  reconhece.

Conforme  se  percebe  da  leitura  do  referido  artigo,  nem  todos  os  credores  estão
submetidos aos efeitos da recuperação judicial, mas somente aqueles titulares de créditos existentes
na data do pedido, ainda que não vencidos, e que não foram excepcionados pelo artigo 49, §§ 3º e 4º,
da  Lei  n.  11.101/2005.  Além  disso,  os  créditos  de  natureza  fiscal  estão  excluídos  da  recuperação
judicial  (art.  6º,  §  7º,  da  Lei  n.  11.101/2005).

Diante  dessa  opção  do  legislador  de  excluir  determinados  credores  da  recuperação
judicial, mostra-se imprescindível identificar o que deve ser considerado como crédito existente na
data  do  pedido  ainda  que  não  vencido.  A  matéria  ganha  especial  dificuldade  no  que  respeita  aos
créditos  que  dependem  de  liquidação.

Os créditos ilíquidos decorrentes de responsabilidade civil,  das relações de trabalho e de
prestação  de  serviços,  entre  outros,  dão  ensejo  a  duas  interpretações  quanto  ao  momento  de  sua
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existência,  que  podem  ser  assim  resumidas:  (i)  a  existência  do  crédito  depende  de  provimento
judicial que o declare (com trânsito em julgado) e (ii) a constituição do crédito ocorre no momento
do  fato  gerador,  pressupondo  a  existência  de  um  vínculo  jurídico  entre  as  partes,  o  qual  não
depende  de  decisão  judicial  que  o  declare.

A primeira corrente interpretativa parte do pressuposto de que somente nas situações em
que  a  obrigação  é  descumprida,  sendo  necessária  a  intervenção  do  Poder  Judiciário  para  que  a
prestação seja satisfeita, é que se poderia falar em existência do crédito. No entanto, o crédito pode
ser  satisfeito  espontaneamente,  a  partir  da  quantificação  acordada  pelas  partes,  extinguindo-se  a
obrigação.

Disso decorre que a existência do crédito não depende de declaração judicial. Na verdade,
confunde-se o conceito de obrigação e de responsabilidade.

A existência do crédito está diretamente ligada à relação jurídica que se estabelece entre o
devedor e credor, o liame entre as partes, pois é com base nela que, ocorrido o fato gerador, surge o
direito  de  exigir  a  prestação  (direito  de  crédito).  Assim,  a  prestação  do  trabalho,  na  relação
trabalhista,  faz  surgir  o  direito  ao  crédito;  na  relação  de  prestação  de  serviços,  a  realização  do
serviço.

Na responsabilidade civil contratual, o vínculo jurídico precede a ocorrência do ilícito que
faz surgir o dever de indenizar. Na responsabilidade jurídica extracontratual, o liame entre as partes
se estabelece concomitantemente com a ocorrência do evento danoso. De todo modo, ocorrido o ato
lesivo, surge o direito ao crédito relativo à reparação dos danos causados.

Ou  seja,  os  créditos  submetidos  aos  efeitos  da  recuperação  judicial  são  aqueles
decorrentes da atividade do empresário antes do pedido de recuperação, isto é, de fatos praticados
ou  de  negócios  celebrados  pelo  devedor  em  momento  anterior  ao  pedido  de  recuperação  judicial,
excetuados  aqueles  expressamente  apontados  na  lei  de  regência.

Nessa linha, foi editado o Enunciado n. 100 da III Jornada de Direito Comercial, que tem o
seguinte  teor:  "Consideram-se  sujeitos  à  recuperação  judicial,  na  forma  do  art.  49  da  Lei  n.
11.101/2005,  os  créditos  decorrentes  de  fatos  geradores  anteriores  ao  pedido  de  recuperação,
independentemente  da  data  de  eventual  acordo,  sentença  ou  trânsito  em  julgado."

Em resumo, ocorrido o fato gerador, surge o direito de crédito, sendo o adimplemento e a
responsabilidade elementos subsequentes, não interferindo na sua constituição.



    

 

Diante disso, conclui-se que a submissão do crédito aos efeitos da recuperação judicial não
depende  de  sentença  que  o  declare  ou  o  quantifique,  menos  ainda  de  seu  trânsito  em  julgado,
bastando  a  ocorrência  do  fato  gerador,  conforme  defende  a  segunda  corrente  interpretativa
mencionada  e  o  entendimento  adotado  pela  iterativa  jurisprudência  desta  Corte.

PROCESSO REsp  1.717.213-MT,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Segunda
Seção,  por  unanimidade,  julgado  em  03/12/2020,  DJe
10/12/2020  (Tema  1022)

RAMO DO DIREITO DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL,  DIREITO  EMPRESARIAL,
DIREITO  FALIMENTAR

TEMA Recuperação  judicial  e  falência.  Decisões  interlocutórias.
Hipóteses  de  cabimento  do  agravo  de  instrumento
previstas  na  Lei  n.  11.101/2005.  Risco  de  lesão  grave  e
de  difícil  reparação  exigidos  pelo  CPC/1973.
Ressignificação  do  cabimento  à  luz  do  CPC/2015.
Natureza jurídica do processo recuperacional. Liquidação
e  execução  negocial.  Natureza  jurídica  do  processo
falimentar.  Liquidação  e  execução  coletiva.
Aplicabilidade da regra do Art. 1.015, parágrafo único, do
CPC/2015.  Cabimento  de  agravo  de  instrumento  contra
todas  as  decisões  interlocutórias  proferidas  nos
processos  recuperacionais  e  falimentares.  Modulação de
efeitos. Segurança jurídica e proteção da confiança. Tema
1022.

DESTAQUE

Cabe agravo de  instrumento  de  todas  as  decisões  interlocutórias  proferidas  no  processo
de  recuperação  judicial  e  no  processo  de  falência,  por  força  do  art.  1.015,  parágrafo  único,  do
CPC/2015.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No regime recursal adotado pelo CPC/2015, há dois diferentes modelos de recorribilidade
das decisões interlocutórias: (i) para as decisões proferidas na fase de conhecimento, será cabível o
agravo  de  instrumento  nas  hipóteses  listadas  nos  incisos  do  art.  1.015,  observado,  ainda,  o
abrandamento da taxatividade desse rol em razão da tese fixada por ocasião do julgamento do Tema
Repetitivo  988  (tese  da  taxatividade  mitigada);  (ii)  para  as  decisões  proferidas  nas  fases  de
liquidação e cumprimento da sentença, no processo executivo e na ação de inventário, será cabível o
agravo  de  instrumento  contra  todas  as  decisões  interlocutórias,  por  força  do  art.  1.015,  parágrafo
único.

O  regime  recursal  diferenciado  para  as  decisões  interlocutórias  proferidas  nas  fases  de
liquidação  e  cumprimento  de  sentença,  no  processo  executivo  e  na  ação  de  inventário  se  justifica
pela  impossibilidade  de  rediscussão  posterior  da  questão  objeto  da  interlocutória,  na  medida  em
que  nem  sempre  haverá  apelação  nessas  espécies  de  fases  procedimentais  e  processos,
inviabilizando  a  incidência  da  regra  do  art.  1.009,  §1º,  do  CPC/2015  e  também  pela  altíssima
invasividade  e  gravidade  das  decisões  interlocutórias  proferidas  nessas  espécies  de  fases
procedimentais  e  processos,  uma  vez  que,  em  regra,  serão  praticados  inúmeros  e  sucessivos  atos
judiciais  de índole  satisfativa  (pagamento,  penhora,  expropriação e  alienação de bens,  etc.)  que se
revelam  claramente  incompatíveis  com  a  recorribilidade  apenas  diferida  das  decisões
interlocutórias.

Conquanto  a  Lei  n.  11.101/2005  preveja  o  cabimento  do  agravo  de  instrumento  em
específicas hipóteses, como, por exemplo, o art. 17, caput, art. 59, §2º e art. 100, não se pode olvidar
que, por ocasião da edição da referida lei, vigorava no Brasil o CPC/1973, cujo sistema recursal, no
que tange às decisões interlocutórias, era diametralmente oposto ao regime recursal instituído pelo
CPC/2015,  de  modo  que  a  escolha,  pelo  legislador,  de  apenas  algumas  específicas  hipóteses  de
recorribilidade  imediata  das  interlocutórias  proferidas  nos  processos  recuperacionais  e
falimentares  deve  ser  interpretada  como  o  reconhecimento  de  que,  naquelas  hipóteses,  estava
presumidamente  presente  o  risco  de  causar  à  parte  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  requisito
exigido  pelo  art.  522,  caput,  do  CPC/1973.

Ao  se  reinterpretar  a  questão  relacionada  à  recorribilidade  das  decisões  interlocutórias
proferidas nos processos recuperacionais e falimentares à luz do regime instituído pelo CPC/2015,
conclui-se  que,  tendo  o  processo  recuperacional  a  natureza  jurídica  de  liquidação  e  de  execução
negocial  das  dívidas  da  pessoa  jurídica  em  recuperação  e  tendo  o  processo  falimentar  a  natureza
jurídica de liquidação e de execução coletiva das dívidas da pessoa jurídica falida, a esses processos
deve ser aplicada a regra do art. 1.015, parágrafo único, do novo CPC.



Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte tese jurídica:
Cabe  agravo  de  instrumento  de  todas  as  decisões  interlocutórias  proferidas  no  processo  de
recuperação  judicial  e  no  processo  de  falência,  por  força  do  art.  1.015,  parágrafo  único,  do
CPC/2015.

Para propiciar segurança jurídica e proteger as partes que, confiando na irrecorribilidade
das decisões interlocutórias fora das hipóteses de cabimento previstas na Lei n.  11.101/2005, não
interpuseram agravo de instrumento com base no art. 1.015, parágrafo único, do CPC/2015, faz-se
necessário  estabelecer  que:  (i)  as  decisões  interlocutórias  que  não  foram  objeto  de  recurso  de
agravo  de  instrumento  poderão  ser  objeto  de  impugnação  pela  parte  em  eventual  e  hipotética
apelação  ou  em  contrarrazões,  como  autoriza  o  art.  1.009,  §1º,  do  CPC/2015,  se  entender  a  parte
que ainda será útil  o enfrentamento da questão incidente objeto da decisão interlocutória naquele
momento  processual;  (ii)  que  a  presente  tese  jurídica  vinculante  deverá  ser  aplicada  a  todas  as
decisões  interlocutórias  proferidas  após  a  publicação  do  acórdão  que  fixou  a  tese  e  a  todos  os
agravos de instrumento interpostos antes da fixação da tese e que ainda se encontrem pendentes de
julgamento ao tempo da publicação deste acórdão, excluindo-se aqueles que não foram conhecidos
por decisão judicial transitada em julgado.



 

CORTE ESPECIAL

PROCESSO RMS  63.202-MG,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,  Rel.
Acd.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por  maioria,
julgado  em  01/12/2020,  DJe  18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Decisão  que  indefere  requerimento  consensual  de
designação  da  audiência  de  conciliação  prevista  no  art.
334  do  CPC.  Impugnação  imediata.  Via  adequada  após
tema repetitivo 988. Agravo de instrumento. Excepcional
utilização  do  Mandado  de  Segurança.  Impossibilidade
absoluta.

DESTAQUE

Não  é  admissível,  nem  excepcionalmente,  a  impetração  de  mandado  de  segurança  para  impugnar
decisões  interlocutórias  após  a  publicação  do  acórdão  em  que  se  fixou  a  tese  referente  ao  tema
repetitivo 988, segundo a qual "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite
a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação".

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se a controvérsia a definir se, após a publicação do acórdão em que se fixou a tese
referente  ao  tema  repetitivo  988,  é  admissível,  ainda  que  excepcionalmente,  a  impetração  de
mandado  de  segurança  para  impugnar  decisões  interlocutórias.

Inicialmente,  é preciso reconhecer desde logo a premissa no sentido de que ser inócuo e
inútil  impugnar,  apenas  em apelação ou em contrarrazões,  a  decisão interlocutória  que indefere  a
designação da audiência  de  conciliação pretendida pelas  partes.

De fato,  de nada adiantará,  do ponto de vista prático,  uma eventual  impugnação diferida

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28ROMS.clas.+ou+RMS.clap.%29+e+%40num%3D%2263202%22%29+ou+%28%28ROMS+ou+RMS%29+adj+%2263202%22%29.suce.&O=JT


    

 

sobre um ato processual que se pretende seja praticado no início do processo, especialmente porque
diante  da  irreversibilidade  dos  efeitos  que  serão  produzidos  com  a  referida  decisão  e  dos  danos
alegadamente  sofridos  pelas  partes.

Quanto  a  via  impugnativa  adequada,  a  decisão  judicial  que,  a  requerimento  do  réu,
indefere o pedido de designação da audiência de conciliação prevista no art. 334, caput, do CPC, ao
fundamento  de  dificuldade  de  pauta,  proferida  após  a  publicação  do  acórdão  que  fixou  a  tese  da
taxatividade  mitigada,  somente  é  impugnável  por  agravo  de  instrumento  e  não  por  mandado  de
segurança.

Conquanto  seja  excepcionalmente  admissível  a  impugnação  de  decisões  judiciais  lato
sensu por mandado de segurança,  não é admissível,  nem mesmo excepcionalmente,  a  impugnação
de decisões interlocutórias por mandado de segurança após a tese firmada no tema repetitivo 988,
que estabeleceu uma exceção ao posicionamento há muito adotado nesta Corte, especificamente no
que tange à impugnabilidade das interlocutórias, de modo a vedar, em absoluto, a impugnação dessa
espécie  de  decisão  pelas  partes  mediante  mandado  de  segurança,  porque  há  via  impugnativa
recursal  apropriada,  o  agravo  de  instrumento.

PROCESSO REsp 1.188.443-RJ, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Rel.
Acd.  Min.  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  por
maioria,  julgado  em  27/10/2020,  DJe  18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Planos  e  seguros  de  saúde.  Ação  coletiva  vindicando
descumprimento  de  norma  emitida  pela  ANS.
Litisconsórcio  passivo  necessário  da  União  e  da  ANS.
Imprescindibilidade.

DESTAQUE

Há  litisconsórcio  passivo  necessário  da  União  e  da  Agência  Nacional  de  Saúde  em  ação
coletiva  que  afete  a  esfera  do  poder  regulador  da  entidade  da  Administração  Pública.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221188443%22%29+ou+%28RESP+adj+%221188443%22%29.suce.&O=JT


INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se de ação coletiva que tem como causa de pedir a invocação de que a Resolução n.
13/1998  do  Conselho  de  Saúde  Suplementar  -  Consu,  reproduzida  em  cláusulas  de  contratos  de
planos  e  seguros  de  saúde  das  rés,  alegadamente  extrapolou  os  lindes  estabelecidos  pela  Lei  n.
9.656/1998, ao impor o limite, no período de carência contratual, de 12 horas para atendimento aos
beneficiários  dos  planos  ambulatoriais  e  hospitalares.  Com  efeito,  o  exame  da  higidez  do  ato
administrativo é questão prejudicial ao acolhimento do pedido, que implica tacitamente obstar seus
efeitos,  ao  fundamento  de  violação  de  direito  de  terceiros  (beneficiários  de  planos  e  seguros  de
saúde).

Por um lado, o art. 4º, incisos I, XXIX e XXX, da Lei n. 9.961/2000 estabelece que compete à
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS: I - propor políticas e diretrizes gerais ao Conselho de
Saúde  Suplementar  -  Consu  para  a  regulação  do  setor  de  saúde  suplementar;  XXIX  -  fiscalizar  o
cumprimento  das  disposições  da  Lei  n.  9.656,  de  1998,  e  de  sua  regulamentação;  XXX  -  aplicar  as
penalidades  pelo  descumprimento  da  Lei  n.  9.656,  de  1998,  e  de  sua  regulamentação.  Por  outro
lado, o contrato (o regulamento contratual) não se confunde com o instrumento contratual, sendo as
normas  legais  e  os  atos  das  autoridades  constituídas  -  notadamente  em  se  tratando  de  relação
contratual a envolver a saúde suplementar, que sofre forte intervenção estatal -, juntamente com a
vontade  das  partes  (que  exprime  o  poder  de  autonomia),  os  agentes  típicos  das  limitações  à
liberdade  contratual  dos  particulares,  isto  é,  são  as  fontes  do  regulamento  contratual,  para  cuja
concreta  determinação,  segundo  as  circunstâncias  e  em  diferentes  medidas,  podem  concorrer.

Nos termos do art.  47 do CPC/1973,  há litisconsórcio  necessário  quando,  por  disposição
de  lei  "ou  pela  natureza  da  relação  jurídica",  o  juiz  tiver  de  decidir  a  lide  de  modo  uniforme  para
todas as partes.  E o art.  114 do CPC/2015 também estabelece que o litisconsórcio será necessário
por  disposição  de  lei  ou  quando,  pela  natureza  da  relação  jurídica  controvertida,  a  eficácia  da
sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes.  Já  o art.  115,  I,  do CPC/2015
dispõe que a sentença de mérito, quando proferida sem a integração do contraditório, será nula, se a
decisão deveria ser uniforme em relação a todos que deveriam ter integrado o processo.

Assim, orienta a doutrina que parte legítima para a causa é quem figura na relação como
titular dos interesses em lide ou, ainda, como substituto processual. No tocante aos substituídos da
ação civil pública e às inúmeras seguradoras e operadoras de planos de saúde rés, o pedido mediato
da ação, bem como o decidido pelas instâncias ordinárias, pretensamente esvazia os efeitos do ato
regulamentar  administrativo  (que  vincula  fornecedores  e  consumidores),  a  par  de  ensejar  a
possibilidade  de  coexistência  de  decisões  inconciliáveis,  caso  o  ato  administrativo  venha  a  ser
questionado  na  Justiça  Federal  e  considerado  hígido.



Consoante a jurisprudência da Primeira Seção do STJ, há litisconsórcio passivo necessário
quando  o  pedido  formulado  na  inicial  da  ação  afetar  a  esfera  do  poder  regulador  de  entidade  da
administração  pública.

Nessa linha, não se tratando de ação coletiva visando dar cumprimento à regulamentação
legal  e/ou  infralegal  -  hipótese  mais  frequente,  em  que  é  inquestionável  a  competência  da  Justiça
Estadual  e  a  ausência  de  interesse  institucional  da  União  e  da  ANS  -,  mas  de  tentativa,  por  via
transversa,  sem a participação das entidades institucionalmente interessadas,  de afastar os efeitos
de  disposição  cogente  infralegal,  ocasionando  embaraço  às  atividades  fiscalizatórias  e
sancionatórias da ANS, sem propiciar às entidades da administração pública federal o exercício da
ampla defesa e do contraditório, até mesmo para eventualmente demonstrarem o interesse público
na manutenção dos efeitos da norma, devem integrar o polo passivo da demanda a União e a ANS.



 

SEGUNDA SEÇÃO

PROCESSO EAREsp  1.459.849-ES,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,
Segunda Seção, por maioria, julgado em 14/10/2020, DJe
17/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Plano de saúde. Despesas médico-hospitalares realizadas
fora  da  rede  credenciada.  Reembolso.  Restrição  a
situações  excepcionais.  Inexistência  ou  insuficiência  de
estabelecimento  ou  profissional  credenciado  no  local.
Urgência ou emergência do procedimento.  Art.  12,  VI  da
Lei n.  9.656/1998.

DESTAQUE

O  reembolso  das  despesas  médico-hospitalaes  efetuadas  pelo  beneficiário  com
tratamento/atendimento  de  saúde  fora  da  rede  credenciada  pode  ser  admitido  somente  em
hipóteses excepcionais, tais como a inexistência ou insuficiência de estabelecimento ou profissional
credenciado no local e urgência ou emergência do procedimento.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Segunda Seção,  em apreciação aos embargos de divergência,  pacificou o entendimento
que  encontrava  dissonância  no  âmbito  do  Tribunal  com  relação  ao  reembolso  das  despesas
efetuadas  pelo  usuário  do  plano  de  saúde  fora  da  rede  conveniada.

À vista disso, constata-se que o acórdão embargado, proferido pela Quarta Turma do STJ
reformou  o  acórdão  estadual  sob  o  fundamento  de  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior
entende  que  o  reembolso  das  despesas  efetuadas  pelo  usuário  do  plano  de  saúde  fora  da  rede
conveniada  somente  é  admitido  em  casos  excepcionais,  conforme  prevê  o  art.  12,  VI,  da  Lei  n.
9.656/1998.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28EARESP.clas.+e+%40num%3D%221459849%22%29+ou+%28EARESP+adj+%221459849%22%29.suce.&O=JT


Por sua vez, os acórdãos paradigmas, proferidos pela Terceira Turma do STJ, entenderam
que a exegese do artigo supracitado deve ser extensiva, em homenagem aos princípios da boa-fé e
da proteção da confiança nas relações privadas.

Importante  deixar  assente  que o  contrato de plano de assistência  à  saúde,  por  definição,
tem  por  objeto  propiciar,  mediante  o  pagamento  de  um  preço  (consistente  em  prestações
antecipadas  e  periódicas),  a  cobertura  de  custos  de  tratamento  médico  e  atendimentos  médico,
hospitalar  e  laboratorial  perante  profissionais,  rede  de  hospitais  e  laboratórios  próprios  ou
credenciados.

Dessa  forma,  a  estipulação  contratual  que  vincula  a  cobertura  contratada  aos  médicos  e
hospitais de sua rede ou conveniados é inerente a esta espécie contratual e,  como tal,  não encerra,
em si,  nenhuma abusividade.

Não  obstante,  excepcionalmente,  nos  casos  de  urgência  e  emergência,  em  que  não  se
afigurar  possível  a  utilização  dos  serviços  médicos  próprios,  credenciados  ou  conveniados,  a
empresa  de  plano  de  saúde,  mediante  reembolso,  responsabiliza-se  pelas  despesas  médicas
expendidas pelo contratante em tais condições, limitada, no mínimo, aos preços de serviços médicos
e hospitalares praticados pelo respectivo produto.

Trata-se, pois, de garantia legal mínima conferida ao contratante de plano de assistência à
saúde,  a  ser  observada,  inclusive,  no  denominado  plano-referência,  de  cobertura  básica,  de  modo
que não se pode falar em ofensa ao princípio da proteção da confiança nas relações privadas, já que
os  beneficiários  do  plano  estarão  sempre  amparados,  seja  pela  rede  credenciada,  seja  por  outros
serviços  de  saúde  quando  aquela  se  mostrar  insuficiente  ou  se  tratar  de  situação  de  urgência.



 

TERCEIRA SEÇÃO

PROCESSO RMS  60.531-RO,  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro,  Rel.  Acd.  Min.
Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  por  maioria,  julgado  em
09/12/2020,  DJe  17/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO  PROCESSUAL
PENAL,  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL

TEMA Serviços  de  comunicação.  Criptografia  de  ponta  a  ponta.
Quebra  de  sigilo  de  dados.  Decisão  judicial.
Descumprimento.  Impossibilidade  técnica.  Astreintes.
Ilegalidade.

DESTAQUE

É  ilegal  a  aplicação  de  astreintes,  por  descumprimento  de  decisão  judicial  de  quebra  de
sigilo  de  dados,  em  virtude  da  impossibilidade  técnica  pelo  emprego  de  criptografia  de  ponta  a
ponta.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  possibilidade  de  aplicação,  em  abstrato,  da  multa  cominatória  foi  reconhecida,  por
maioria,  nesta  Terceira  Seção  (REsp  1.568.445/PR,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Rel.  p/
Acórdão  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  julgado  em  24/06/2020,  DJe  20/08/2020).

No  caso,  porém,  há  de  se  fazer  uma  distinção  ou  um  distinguishing  entre  o  precedente
citado e a situação em análise cuja controvérsia é a alegação, pela empresa que descumpriu a ordem
judicial,  da  impossibilidade  técnica  de  obedecer  à  determinação do  Juízo,  haja  vista  o  emprego da
criptografia  de  ponta  a  ponta.

Criptografia de ponta a ponta é a proteção dos dados nas duas extremidades do processo,

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28%28ROMS.clas.+ou+RMS.clap.%29+e+%40num%3D%2260531%22%29+ou+%28%28ROMS+ou+RMS%29+adj+%2260531%22%29.suce.&O=JT


    

 

tanto no polo do remetente quanto no outro polo do destinatário. Nela, há "dois tipos de chaves são
usados  para  cada  ponta  da  comunicação,  uma  chave  pública  e  uma  chave  privada.  As  chaves
públicas  estão  disponíveis  para  as  ambas  as  partes  e  para  qualquer  outra  pessoa,  na  verdade,
porque todos compartilham suas chaves públicas antes da comunicação. Cada pessoa possui um par
de  chaves,  que  são  complementares.  [...]  O  conteúdo  só  poderá  ser  descriptografado  usando  essa
chave  pública  (...)  junto  à  chave  privada  (...).  Essa  chave  privada  é  o  único  elemento  que  torna
impossível  para  qualquer  outro  agente  descriptografar  a  mensagem,  já  que  ela  não  precisa  ser
compartilhada".

Ao buscar mecanismos de proteção à liberdade de expressão e comunicação privada, por
meio  da  criptografia  de  ponta  a  ponta,  as  empresas  estão  protegendo  direito  fundamental,
reconhecido  expressamente  na  Carta  Magna.

Convém ressaltar que o Ministro Edson Fachin, na ADPF 403, e a Ministra Rosa Weber, na
ADI  5527,  chegam  à  mesma  conclusão:  o  ordenamento  jurídico  brasileiro  não  autoriza,  em
detrimento  da  proteção  gerada  pela  criptografia  de  ponta  a  ponta,  em  benefício  da  liberdade  de
expressão  e  do  direito  à  intimidade,  sejam  os  desenvolvedores  da  tecnologia  multados  por
descumprirem  ordem  judicial  incompatível  com  encriptação.

Assim, em ponderação de valores os benefícios advindos da criptografia de ponta a ponta
se  sobrepõem  às  eventuais  perdas  pela  impossibilidade  de  se  coletar  os  dados  das  conversas  dos
usuários  da  tecnologia.

PROCESSO HC  463.434-MT,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  Da  Fonseca,
Terceira  Seção,  por  unanimidade,  julgado  em
25/11/2020,  DJe  18/12/2020.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Dosimetria da pena. Majorantes sobejantes. Patamar fixo
ou  variável.  Valoração  em  outra  fase.  Possibilidade.
Princípio  da  individualização  da  pena.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22463434%22%29+ou+%28HC+adj+%22463434%22%29.suce.&O=JT


DESTAQUE

O  deslocamento  da  majorante  sobejante  para  outra  fase  da  dosimetria,  além  de  não
contrariar  o  sistema  trifásico,  é  a  que  melhor  se  coaduna  com  o  princípio  da  individualização  da
pena.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  questão  jurídica  diz  respeito,  em  síntese,  à  valoração  de  majorantes  sobejantes  na
primeira ou na segunda fase da dosimetria da pena, a depender se a causa de aumento traz patamar
fixo ou variável.

De início, ressalta-se que não é possível dar tratamento diferenciado à causa de aumento
que traz patamar fixo e à que traz patamar variável, porquanto, além de não se verificar utilidade na
referida distinção,  o  mesmo instituto jurídico teria  tratamento distinto a  depender de critério  que
não integra sua natureza jurídica.

Quanto  à  possibilidade  propriamente  dita  de  deslocar  a  majorante  sobejante  para  outra
fase  da  dosimetria,  considero  que  se  trata  de  providência  que,  além  de  não  contrariar  o  sistema
trifásico,  é  a  que  melhor  se  coaduna  com  o  princípio  da  individualização  da  pena.

Com efeito, o sistema trifásico, trazido no art. 68 do Código Penal, disciplina que a fixação
da  pena  observará  três  fases:  a  fixação  da  pena-base,  por  meio  da  valoração  das  circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal; a fixação da pena intermediária, com a valoração das
atenuantes  e  das  agravantes;  e  a  pena  definitiva,  após  a  incidência  das  causas  de  diminuição  e  de
aumento  da  pena.

O Código Penal não atribui um patamar fixo às circunstâncias judiciais nem às agravantes
e  atenuantes,  as  quais  devem  ser  sopesadas  de  acordo  com  o  livre  convencimento  motivado  do
Magistrado,  em  observância  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  As  causas  de
aumento e de diminuição, por seu turno, já apresentam os patamares que devem ser utilizados, de
forma fixa ou variável.

Segundo  a  doutrina,  as  causas  de  aumento  também  são  chamadas  de  qualificadoras  em
sentido amplo e, "por integrarem a estrutura típica do delito, permitem a fixação da pena acima do
máximo em abstrato previsto pelo legislador".



Nessa linha de raciocínio, nos mesmos moldes em que ocorre com o crime qualificado, já
existindo  uma  circunstância  que  qualifique  ou  majore  o  crime,  autorizando,  assim,  a  alteração  do
preceito  secundário,  ou  a  incidência  de  fração  de  aumento,  considera-se  correta  a  jurisprudência
que  prevalece  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  sentido  de  que  as  qualificadoras  e  majorantes
sobressalentes  podem  ser  valoradas  na  primeira  ou  na  segunda  fase  da  dosimetria  da  pena.

De fato, da mesma forma que a existência de mais de uma qualificadora não modifica nem
o tipo penal nem o preceito secundário, tem-se que a existência de mais de uma majorante também
não  autoriza  a  retirada  da  fração  de  aumento  do  mínimo,  uma  vez  que  se  "exige  fundamentação
concreta,  não  sendo  suficiente  a  mera  indicação  do  número  de  majorantes",  nos  termos  do
entendimento  sumulado  no  verbete  n.  443  da  Súmula  desta  Corte.

Nesse  contexto,  a  desconsideração  tanto  da  qualificadora  quanto  da  majorante
sobressalentes  acaba  por  violar  o  princípio  da  individualização  da  pena,  o  qual  preconiza  a
necessidade de a pena ser aplicada em observância ao caso concreto,  com a valoração de todas as
circunstâncias objetivas e subjetivas do crime.

Ademais, referida desconsideração vai de encontro ao sistema trifásico, pois as causas de
aumento (3ª fase), assim como algumas das agravantes, são, em regra, circunstâncias do crime (1ª
fase) valoradas de forma mais gravosa pelo legislador. Assim, não sendo valoradas na terceira fase,
nada impede sua valoração de forma residual na primeira ou na segunda fases.

A desconsideração das majorantes sobressalentes na dosimetria acabaria por subverter a
própria  individualização  da  pena  realizada  pelo  legislador,  uma  vez  que  as  circunstâncias
consideradas mais gravosas, a ponto de serem tratadas como causas de aumento, acabariam sendo
desprezadas.  Lado  outro,  se  não  tivessem  sido  previstas  como  majorantes,  poderiam  ser
integralmente  valoradas  na  primeira  e  na  segunda  fases  da  dosimetria.

Por  fim,  não  há  se  falar  que  o  deslocamento  da  causa  de  aumento  para  a  primeira  fase
permite o "agravamento do regime prisional por via transversa", porquanto o que não se admite é a
fixação  de  regime  prisional  mais  gravoso  sem  a  devida  fundamentação.  Assim,  ainda  que  a  pena-
base seja fixada no mínimo legal, é possível a imposição de regime mais gravoso que o estabelecido
em lei, desde que seja declinada motivação concreta.



 

PRIMEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.168.001-RS,  Rel.  Min.  Sérgio  Kukina,  Primeira
Turma,  por  maioria,  julgado  em  17/11/2020,  DJe
17/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO TRIBUTÁRIO

TEMA Imposto  sobre  Produtos  Industrializados  -  IPI.  Crédito
presumido.  Ressarcimento  de  PIS  e  COFINS.  Lei  n.
9.363/1996.  Critério  temporal.  Data  da  exportação
(Registro  junto  ao  SISCOMEX).

DESTAQUE

O  direito  ao  crédito  presumido  de  IPI  só  surge  na  data  de  exportação  e  não  na  data  de
aquisição  dos  insumos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A  Lei  n.  9.363/1996  instituiu  o  benefício  fiscal  de  crédito  presumido  de  Imposto  sobre
Produtos Industrializados - IPI para ressarcimento do valor de PIS/PASEP e COFINS incidente sobre
as respectivas aquisições no mercado interno de insumos utilizados no processo produtivo (art. 1º).

O  objetivo  do  benefício  foi  o  de  desonerar  as  exportações;  a  tal  propósito,  o  elemento
temporal  eleito  pelo  legislador  para  o  gozo  dessa  benesse  foi  a  data  da  exportação  (e  não  a  da
aquisição  dos  insumos).

Já  a  MP  n.  1.807-2/1.999  promoveu  a  suspensão  da  fruição  desse  mesmo  benefício,  no
período  compreendido  entre  1º  de  abril  e  31  de  dezembro  de  1999  (art.  12).

Tal suspensão ocorreu nas exportações realizadas no lapso previsto na MP n. 1.807/1999,
considerando-se que o direito ao crédito surge quando da realização da exportação (data de registro
junto ao SISCOMEX).

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221168001%22%29+ou+%28RESP+adj+%221168001%22%29.suce.&O=JT


Com  efeito,  "apenas  as  exportações  efetuadas  dentro  do  primeiro  trimestre  de  1999
geraram crédito presumido de IPI. Isso porque, muito embora se possa dizer que o direito ao crédito
tenha por causa desonerar as aquisições no mercado interno, a sua utilização somente pode ocorrer
quando  da  realização  da  exportação  (data  de  registro  junto  ao  SISCOMEX  e  embarque  da
mercadoria),  já  que  o  objetivo  do  benefício  é  desonerar  as  exportações"  (REsp  1.340.086/RS,  Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  2/5/2017).



 

SEGUNDA TURMA

PROCESSO REsp 1.722.423-RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  24/11/2020,  DJe
18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO, DIREITO CIVIL

TEMA Danos  morais.  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público.
Credibilidade  institucional  agredida.  Dano  reflexo  sobre
os  demais  jurisdicionados.  Lesões  extrapatrimoniais.
Condenação.  Possibilidade  jurídica.

DESTAQUE

Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  tem  direito  à  indenização  por  danos  morais
relacionados à violação da honra ou da imagem, quando a credibilidade institucional for fortemente
agredida e o dano reflexo sobre os demais jurisdicionados em geral for evidente.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  determinar  se  é  possível  o  INSS,  pessoa  jurídica  de  direito
público,  ser  vítima  de  danos  morais.

Inicialmente, Também não afasta a pretensão reparatória o argumento de que as pessoas
que integram o Estado não sofrem "descrédito mercadológico".

O direito das pessoas jurídicas à reparação por dano moral não exsurge apenas no caso de
prejuízos  comerciais,  mas  também  nas  hipóteses,  mais  abrangentes,  de  ofensa  à  honra  objetiva.
Nesse  plano,  até  mesmo  entidades  sem  fins  lucrativos  podem  se  atingidas.

Assim, não se pode afastar a possibilidade de resposta judicial à agressão perpetrada por

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221722423%22%29+ou+%28RESP+adj+%221722423%22%29.suce.&O=JT


    

 

agentes do Estado contra a credibilidade institucional da autarquia, a qual implica em dano reflexo
sobre  os  demais  segurados  da  Previdência  e  os  jurisdicionados  em  geral  é  evidente,  tudo
consubstanciado  por  uma  lesão  de  ordem  extrapatrimonial.

PROCESSO REsp 1.821.336-SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  04/02/2020,  DJe
22/10/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Convenção  Modelo  da  OCDE.  Soft  law.
Prequestionamento.  Não  configuração.

DESTAQUE

A menção a convenções abstratas que não possuem validade e eficácia no Direito Interno
não é suficiente à configuração do prequestionamento, mesmo que em sua forma implícita.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No  caso,  a  corte  de  origem  menciona  o  art.  12  da  Convenção  Modelo  da  OCDE  para
concluir  que  os  valores  remetidos  ao  exterior  não  se  enquadram  no  conceito  de  royalties,  pois  os
serviços  prestados  pela  impetrante  não  implicam  transferência  de  tecnologia.

Em análise superficial, pode induzir a reconhecimento do prequestionamento implícito da
matéria.

No  entanto,  uma  peculiaridade:  a  referência  ao  art.  12  da  Convenção  Modelo  da  OCDE,
instrumento  de  soft  law  por  excelência,  não  é  suficiente  à  configuração  do  prequestionamento.

Em outras palavras, a menção à abstrata Convenção Modelo da OCDE, que não possui, per
si,  validade  e  eficácia  no  Direito  Interno,  não  é  suficiente  à  configuração  do  prequestionamento,
mesmo  que  em  sua  forma  implícita.  Apenas  a  apreciação  das  concretas  convenções  firmadas  com

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221821336%22%29+ou+%28RESP+adj+%221821336%22%29.suce.&O=JT


base em tal modelo e internalizadas no ordenamento jurídico nacional,  essas sim normas jurídicas
aptas a produzir efeitos no País, supriria o requisito para conhecimento do apelo nobre.

Sem  desprezar  a  relevância  interpretativa  dos  princípios  e  normas  de  Direito  Público
Internacional, não é possível o reconhecimento do prequestionamento implícito, baseado em mera
recomendação internacional, que nem sequer se enquadra no conceito de "lei federal" para fins de
interposição de Recurso Especial.

Ademais, a redação do art. 12 da Convenção Modelo da OCDE (lato sensu) não é suficiente
à  conclusão  que  a  parte  recorrente  pretende  ver  acolhida.  Apenas  com  análise  de  cada  Protocolo
específico, questão não suscitada pela recorrente na Corte de origem, é possível definir o alcance da
expressão "informações correspondentes á experiência adquirida no setor industrial,  comercial  ou
científico".  Esse  é  o  ponto  central  da  argumentação  do  Recurso  Especial,  que  não  foi  tratado  no
acórdão  recorrido  e  não  foi  objeto  da  oposição  de  aclaratórios.



 

TERCEIRA TURMA

PROCESSO REsp  1.834.231-MG,  Rel.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  15/12/2020,  DJe
18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL

TEMA Operações de crédito pessoal.  Desconto das parcelas em
conta  corrente  na  qual  recebido  benefício  de  prestação
continuada  de  assistência  social  ao  idoso  -  BPC.  Pedido
de  limitação  dos  descontos.  Acolhimento.  Verba
destinada  essencialmente  à  sobrevivência  do  idoso.
Princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana.  Resp
1.555.722/SP.Distinguishing.

DESTAQUE

É  possível  a  limitação  dos  descontos  em  conta  bancária  de  recebimento  do  Benefício  de
Prestação  Continuada,  de  modo  a  não  privar  o  idoso  de  grande  parcela  do  benefício  destinado  à
satisfação  do  mínimo  existencial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Discute-se, na espécie, a limitação de descontos de prestações de mútuo em conta bancária
na  qual  é  depositado,  em  favor  do  recorrido,  o  Benefício  de  Prestação  Continuada  de  Assistência
Social  ao  Idoso  -  BPC.

Este benefício,  de matriz  constitucional,  cuida de mecanismo de proteção social  que visa
garantir ao idoso o mínimo indispensável à sua subsistência, não provida por sua família, mediante a
concessão de uma renda mensal equivalente a 1 (um) salário mínimo.

No plano infraconstitucional, a Lei n. 8.742/1993 (Lei da Assistência Social - LOAS), a par
de corroborar que a assistência social é política estatal que provê os mínimos sociais, estabelece que

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221834231%22%29+ou+%28RESP+adj+%221834231%22%29.suce.&O=JT


  

faz jus ao BPC o idoso com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais cuja família tenha renda mensal per
capita igual ou inferior a ¼ (um quarto) do salário mínimo.

Assim, à toda evidência, o BPC, longe de constituir "remuneração" ou "verba salarial" - do
que tratou o precedente firmado no REsp 1.555.722/SP - consiste em renda transferida pelo Estado
ao  idoso,  de  modo  a  ofertar-lhe,  em  um  primeiro  momento,  condições  de  sobrevivência  em
enfrentamento à miséria, e para além disto, "também propiciar condições mínimas de sobrevivência
com dignidade".

Nesse diapasão, constata-se que, em razão da natureza e finalidade do BPC, a margem de
disponibilidade,  do  beneficiário,  sobre  o  valor  do  benefício  é  consideravelmente  reduzida  se
comparada  à  liberdade  do  trabalhador  no  uso  de  seu  salário,  proventos  e  outras  rendas.  O  valor
recebido  a  título  de  benefício  assistencial,  deveras,  é  voltado  precipuamente  à  satisfação  de
necessidades  básicas  vitais  do  indivíduo,  com  vistas  à  sua  sobrevivência.  Diferentemente,  em  se
tratando  de  verba  de  natureza  salarial,  é  possível  cogitar  de  uma  maior  margem  financeira  do
indivíduo para custear suas despesas em geral,  como educação,  lazer,  vestuário,  transporte,  etc,  aí
incluído o pagamento de credores.

Convém  ressaltar,  sequer  há  autorização  legal  para  desconto  de  prestações  de
empréstimos e cartão de crédito diretamente no BPC, concedido pela União Federal e pago por meio
do Instituto Nacional do Seguro Social  -  INSS,  pois a Lei  n.  10.820/2003, que regula a consignação
em  folha  de  pagamento  de  parcelas  de  empréstimos  e  cartão  de  crédito,  ao  dispor  sobre  os
descontos nos benefícios  pagos pelo INSS,  remete,  tão somente,  aos benefícios  de aposentadoria  e
pensão,  ou  seja,  aqueles  relacionados  à  Previdência  Social,  não  abrangendo,  assim,  benefícios
assistenciais.

Essa  limitação  dos  descontos,  na  espécie,  não  decorre  de  analogia  com  a  hipótese  de
consignação  em  folha  de  pagamento,  mas  com  a  necessária  ponderação  entre  o  princípio  da
autonomia da vontade privada e o princípio da dignidade da pessoa humana, de modo a não privar o
devedor de grande parcela do benefício que, já de início, era integralmente destinado à satisfação do
mínimo existencial.

Nesse  contexto,  diante  desse  específico  quadro  normativo,  cabe  realizar  a  distinção
(distinguishing)  entre  o  entendimento  firmado  no  REsp  1.555.722/SP  e  a  hipótese  concreta  dos
autos,  para  o  fim  de  acolher  o  pedido  de  limitação  dos  descontos  ao  percentual  de  30%  do  valor
recebido  a  título  de  Benefício  de  Prestação  Continuada  de  Assistência  Social  ao  Idoso  -  BPC.



 

PROCESSO REsp  1.868.099-CE,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em
15/12/2020,  DJe  18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO CIVIL, DIREITO DO CONSUMIDOR

TEMA Empréstimo  consignado  firmado  com  analfabeto.
Aposição  de  digital.  Insuficiente.  Validade.  Assinatura  a
rogo,  na  presença  de  2  (duas)  testemunhas,  ou  or
procurador  público.  Expressão  do  livre  consentimento.
Acesso  ao  conteúdo  das  cláusulas  e  condições
contratadas.

DESTAQUE

É válida a contratação de empréstimo consignado por analfabeto mediante a assinatura a
rogo, a qual, por sua vez, não se confunde, tampouco poderá ser substituída pela mera aposição de
digital ao contrato escrito.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Cinge-se  a  controvérsia  a  definir,  a  par  da  adequação  da  tutela  jurisdicional  entregue,  a
validade  do  contrato  de  empréstimo  consignado  por  consumidor  analfabeto  mediante  a  mera
aposição  da  digital  ao  instrumento  contratual.

A  liberdade  de  contratar  é  assegurada  ao  analfabeto,  bem  como  àquele  que  se  encontre
impossibilitado de ler e escrever. Em regra, a forma de contratação, no direito brasileiro, é livre, não
se  exigindo  a  forma  escrita  para  contratos  de  alienação  de  bens  móveis,  salvo  quando
expressamente  exigido  por  lei.

O  contrato  de  mútuo,  do  qual  o  contrato  de  empréstimo consignado é  espécie,  se  perfaz
mediante  a  efetiva  transmissão  da  propriedade  da  coisa  emprestada.  Essa  observação,  ainda  que
pareça singela, é essencial para a identificação dos requisitos de validade do contrato, em especial,
no  que  se  refere  à  sua  formalização,  isso  porque o  fundamento  central  do  acórdão recorrido  foi  a
aplicação, ao caso dos autos, do art. 595 do Código Civil de 2002, cujo texto normativo excepcionaria
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a necessidade de procuração pública para assinatura de contrato de prestação de serviço.

Ainda que se configure, em regra, contrato de fornecimento de produto, a instrumentação
do  empréstimo  consignado  na  forma  escrita  faz  prova  das  condições  e  obrigações  impostas  ao
consumidor  para  o  adimplemento  contratual,  em  especial  porque,  nessa  modalidade  de  crédito,  a
restituição  da  coisa  emprestada  se  faz  mediante  o  débito  de  parcelas  diretamente  do  salário  ou
benefício  previdenciário  devido  ao  consumidor  contratante  pela  entidade  pagadora,  a  qual  é
responsável  pelo  repasse  à  instituição  credora  (art.  3o,  III,  da  Lei  n.  10.820/2003).

A  adoção  da  forma  escrita,  com  redação  clara,  objetiva  e  adequada,  é  fundamental  para
demonstração  da  efetiva  observância,  pela  instituição  financeira,  do  dever  de  informação,
imprescindíveis  à  livre  escolha  e  tomada de  decisões  por  parte  dos  clientes  e  usuários  (art.  1o  da
Resolução CMN n.  3.694/2009).

Nas hipóteses em que o consumidor está impossibilitado de ler ou escrever, acentua-se a
hipossuficiência natural do mercado de consumo, inviabilizando o efetivo acesso e conhecimento às
cláusulas  e  obrigações  pactuadas  por  escrito,  de  modo  que  a  atuação  de  terceiro  (a  rogo  ou  por
procuração  pública)  passa  a  ser  fundamental  para  manifestação  inequívoca  do  consentimento.

A incidência do art. 595 do CC/2002, na medida em que materializa o acesso à informação
imprescindível ao exercício da liberdade de contratar por aqueles impossibilitados de ler e escrever,
deve ter  aplicação estendida a  todos os contratos em que se adote a  forma escrita,  ainda que esta
não seja  exigida por lei.

A  aposição  de  digital  não  se  confunde,  tampouco  substitui  a  assinatura  a  rogo,  de  modo
que  sua  inclusão  em  contrato  escrito  somente  faz  prova  da  identidade  do  contratante  e  da  sua
reconhecida  impossibilidade  de  assinar.



 

PROCESSO REsp  1.761.068-RS,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Rel.  Acd.  Min.  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  por
maioria,  julgado  em  15/12/2020,  DJe  18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Cumprimento  de  sentença.  Impugnação.  Termo  inicial.
Término do prazo para pagamento voluntário do débito.
Art.  525 do CPC/2015. Garantia do juízo.  Irrelevância.

DESTAQUE

O prazo para impugnação se inicia após 15 (quinze) dias da intimação para pagar o débito,
ainda  que  o  executado  realize  o  depósito  para  garantia  do  juízo  no  prazo  para  pagamento
voluntário,  independentemente  de  nova  intimação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Na vigência do CPC/1973, prevaleceu na Segunda Seção que, havendo depósito judicial do
valor da execução, a constituição da penhora é automática, independente da lavratura do respectivo
termo, motivo pelo qual o prazo para oferecer embargos do devedor deveria ser a data da efetivação
do depósito judicial da quantia objeto da ação de execução.

Referida  orientação  tinha  em  vista  a  previsão  do  art.  738,  I  e  II,  do  CPC/1973,  em  sua
redação  originária,  anterior  à  reforma  da  Lei  n.  11.232/2005,  que  estabelecia  a  garantia  do  juízo
como pressuposto dos embargos do devedor e que previa que o prazo para a sua apresentação de
embargos tinha início com a intimação da penhora ou do termo de depósito judicial.

No CPC/2015, com a redação do art. 525, § 6º, a garantia do juízo deixa expressamente de
ser requisito para a apresentação do cumprimento de sentença,  passando a se tornar apenas mais
uma condição para a suspensão dos atos executivos.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221761068%22%29+ou+%28RESP+adj+%221761068%22%29.suce.&O=JT


De fato, nos termos do § 3º do art. 523 do CPC/2015, somente após não ter sido efetuado o
pagamento no prazo de 15 dias da intimação do executado será expedido, desde logo, o mandado de
penhora e avaliação, o que se justifica pelo fato de que, conforme a doutrina, "antes de decorrido o
prazo para pagamento voluntário não se justifica a prática de atos executivos".

Não  por  outra  razão,  o  art.  525,  caput,  dispõe  que  o  prazo  de  15  (quinze)  dias  para  a
apresentação da impugnação se inicia após o prazo do pagamento voluntário,  independentemente
de nova intimação.

Logicamente, portanto, se o mandado de penhora só pode ser expedido após o prazo de 15
(quinze) dias do pagamento espontâneo, não há razão para se considerar que a garantia do juízo é
pré-requisito da apresentação da impugnação ao cumprimento de sentença.

Da mesma forma, se, nos termos do CPC/1973, segundo a redação do § 1º do art. 475-J, tão
logo o juízo estivesse assegurado pela constrição de bens - requisito de admissibilidade da reação do
devedor  -,  deveria  ser  realizada  a  intimação  da  penhora,  quando,  então,  querendo,  poderia  o
devedor apresentar impugnação no prazo de quinze dias; na atual redação do CPC/2015, a garantia
do  juízo  é  completamente  dispensável  para  viabilizar  a  impugnação,  sendo,  assim,  igualmente,
dispensada  a  intimação,  na  hipótese  de  penhora,  ou  o  reconhecimento  da  ocorrência  de
comparecimento espontâneo, por meio do depósito, para que o prazo para a impugnação comece a
ter curso, porquanto não têm essas circunstâncias qualquer influência sobre esse fato processual.

Realmente, a apresentação de garantia do juízo não supre eventual falta intimação, eis que,
na  forma  dos  arts.  523  e  525  do  CPC/2015,  a  intimação  para  a  apresentação  da  impugnação,  se
houver interesse, já se torna perfeita com a intimação para pagar o débito, tendo início automático
após o prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento espontâneo da obrigação.

Assim, por disposição expressa do art.  525,  caput,  do novo CPC,  mesmo que o executado
realize  o  depósito  para  garantia  do  juízo  no  prazo  para  pagamento  voluntário,  o  prazo  para  a
apresentação da impugnação somente se inicia após transcorridos os 15 (quinze) dias contados da
intimação  para  pagar  o  débito,  previsto  no  art.  523  do  CPC/2015,  independentemente  de  nova
intimação.



 

SEXTA TURMA

PROCESSO HC  525.249-RS,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por
unanimidade,  julgado  em  15/12/2020,  DJe  18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Execução Penal. Crime de porte ou posse de arma de fogo
de  uso  permitido  com  numeração  suprimida.  Art.  16,
parágrafo  único,  inciso  IV,  da  Lei  n.  10.826/2003.
Natureza  hedionda  do  delito.  Afastamento.

DESTAQUE

O crime de posse ou porte de arma de fogo de uso permitido com numeração,  marca ou
qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou adulterado não integra o rol dos crimes
hediondos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Os  Legisladores,  ao  elaborarem  a  Lei  n.  13.497/2017  -  que  alterou  a  Lei  de  Crimes
Hediondos - quiseram conferir tratamento mais gravoso apenas ao crime de posse ou porte de arma
de fogo, de acessório ou de munição de uso proibido ou restrito, não abrangendo o crime de posse
ou porte de arma de fogo, de acessório ou de munição de uso permitido.

Ao  pleitear  a  exclusão  do  projeto  de  lei  dos  crimes  de  comércio  ilegal  e  de  tráfico
internacional  de  armas  de  fogo,  o  Relator  na  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Cidadania  do
Senado Federal  propôs "que apenas os crimes que envolvam a utilização de armas de fogo de uso
restrito,  ou  seja,  aquelas  de  uso  reservado  pelos  agentes  de  segurança  pública  e  Forças  Armadas,
sejam  incluídos  no  rol  dos  crimes  hediondos".  O  Relator  na  Câmara  dos  Deputados  destacou  que
"aquele  que  adquire  ou  possui,  clandestinamente,  um  fuzil,  que  pode  chegar  a  custar  R$  50.000,
(cinquenta mil reais), o equivalente a uns dez quilos de cocaína, tem perfil diferenciado daquele que,
nas mesmas condições, tem arma de comércio permitido".

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22525249%22%29+ou+%28HC+adj+%22525249%22%29.suce.&O=JT


 Importante ainda esclarecer que a Lei n. 13.964/2019 alterou a redação da Lei de Crimes
Hediondos. Antes da vigência de tal norma, o dispositivo legal considerava equiparado à hediondo o
crime  de  posse  ou  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  restrito,  previsto  no  art.  16  da  Lei  n.
10.826/2003. Atualmente, considera-se equiparado à hediondo o crime de posse ou porte ilegal de
arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei n.º 10.826/2003.

Cabe  destacar  que  a  alteração  na  redação  da  Lei  de  Crimes  Hediondos  apenas  reforça  o
entendimento  ora  afirmado,  no  sentido  da  natureza  não  hedionda  do  porte  ou  posse  de  arma  de
fogo  de  uso  permitido  com  numeração,  marca  ou  qualquer  outro  sinal  de  identificação  raspado,
suprimido  ou  adulterado.

Por oportuno, ressalta-se que no Relatório apresentado pelo Grupo de Trabalho destinado
a analisar e debater as mudanças promovidas na Legislação Penal e Processual Penal pelos Projetos
de  Lei  n.  10.372/2018,  n.  10.373/2018,  e  n.  882/2019  -  GTPENAL,  da  Câmara  dos  Deputados  foi
afirmada  a  especial  gravidade  da  conduta  de  posse  ou  porte  de  arma  de  fogo  de  uso  restrito  ou
proibido, de modo que se deve "coibir mais severamente os criminosos que adquirem ou "alugam"
armamento pesado [...], ampliando consideravelmente o mercado do tráfico de armas".

 Outrossim,  ao  alterar  a  redação  do  art.  16  da  Lei  n.  10.826/2003,  com  a  imposição  de
penas diferenciadas para o posse ou porte de arma de fogo de uso restrito e de uso proibido, a Lei n.
13.964/2019 atribuiu reprovação criminal diversa a depender da classificação do armamento como
de uso permitido, restrito ou proibido.

Acerca  do  assunto,  esta  Corte  Superior,  até  o  momento,  afirmava  que  os  Legisladores
atribuíram  reprovação  criminal  equivalente  às  condutas  descritas  no  caput  do  art.  16  da  Lei  n.
10.826/2003  e  ao  porte  ou  posse  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido  com  numeração  suprimida,
equiparando  a  gravidade  da  ação  e  do  resultado.  Todavia,  diante  dos  fundamentos  ora
apresentados,  tal  entendimento  deve  ser  superado  (overruling).

Corrobora a necessidade de superação a constatação de que, diante de texto legal obscuro
- como é o parágrafo único do art. 1.º da Lei de Crimes Hediondos, na parte em que dispõe sobre a
hediondez  do  crime  de  posse  ou  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  -  e  de  tema  com  repercussões
relevantes, na execução penal, cabe ao Julgador adotar postura redutora de danos, em consonância
com o princípio da humanidade.



    

 

PROCESSO HC  598.886-SC,  Rel.  Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  27/10/2020,  DJe
18/12/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Inquérito Policial. Reconhecimento fotográfico de pessoa.
Inobservância  do  procedimento  previsto  no  art.  226  do
CPP.  Prova  inválida  como  fundamento  para  condenação.
Necessidade  de  evitar  erros  judiciários.

DESTAQUE

O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por  fotografia,  realizado  na  fase  do  inquérito
policial,  apenas  é  apto,  para  identificar  o  réu  e  fixar  a  autoria  delitiva,  quando  observadas  as
formalidades previstas no art.  226 do Código de Processo Penal  e  quando corroborado por outras
provas colhidas na fase judicial,  sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

O  reconhecimento  de  pessoa,  presencialmente  ou  por  fotografia,  realizado  na  fase  do
inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas
as formalidades previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Segundo estudos da Psicologia moderna, são comuns as falhas e os equívocos que podem
advir  da  memória  humana  e  da  capacidade  de  armazenamento  de  informações.  Isso  porque  a
memória  pode,  ao  longo  do  tempo,  se  fragmentar  e,  por  fim,  se  tornar  inacessível  para  a
reconstrução do fato. O valor probatório do reconhecimento, portanto, possui considerável grau de
subjetivismo,  a  potencializar  falhas  e  distorções  do  ato  e,  consequentemente,  causar  erros
judiciários  de  efeitos  deletérios  e  muitas  vezes  irreversíveis.

O  reconhecimento  de  pessoas  deve,  portanto,  observar  o  procedimento  previsto  no  art.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28HC.clas.+e+%40num%3D%22598886%22%29+ou+%28HC+adj+%22598886%22%29.suce.&O=JT


226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se vê
na  condição  de  suspeito  da  prática  de  um  crime,  não  se  tratando,  como  se  tem  compreendido,  de
"mera  recomendação"  do  legislador.  Em  verdade,  a  inobservância  de  tal  procedimento  enseja  a
nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro para sua condenação, ainda que confirmado,
em juízo, o ato realizado na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam
o magistrado a  convencer-se  acerca  da  autoria  delitiva.  Nada obsta,  ressalve-se,  que  o  juiz  realize,
em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado o devido procedimento probatório.

O  reconhecimento  de  pessoa  por  meio  fotográfico  é  ainda  mais  problemático,  máxime
quando se realiza por simples exibição ao reconhecedor de fotos do conjecturado suspeito extraídas
de  álbuns  policiais  ou  de  redes  sociais,  já  previamente  selecionadas  pela  autoridade  policial.  E,
mesmo quando se procura seguir, com adaptações, o procedimento indicado no Código de Processo
Penal para o reconhecimento presencial, não há como ignorar que o caráter estático, a qualidade da
foto, a ausência de expressões e trejeitos corporais e a quase sempre visualização apenas do busto
do suspeito podem comprometer a idoneidade e a confiabilidade do ato.



 

PROPOSTA DE REVISÃO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM TEMA
REPETITIVO

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020.  (Tema  126)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Desapropriação.  Juros  compensatórios.  MP  n.
1.577/1997.  Tema  Repetitivo  n.  126/STJ.  Revisão.
Súmula  408/STJ.  Cancelamento.

DESTAQUE

Tese  repetitiva  revisada:  A  tese  firmada  no  Tema  Repetitivo  n.  126/STJ  passa  a  ter  o
seguinte teor: "O índice de juros compensatórios na desapropriação direta ou indireta é de 12% até
11/06/1997, data anterior à vigência da MP 1577/97.".

Súmula  cancelada:  A  Súmula  408/STJ,  com  igual  redação  da  tese  126/STJ  original,  resta
cancelada.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se  de  proposta  de  revisão  de  tese  repetitiva  e  enunciado  de  súmula  sobre  juros
compensatórios  em  ações  expropriatórias.

Verificado  o  julgamento  de  mérito  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  ADI  2332,  foi
proposta a afetação da matéria, a fim de se evitar contradições sistêmicas no ordenamento, que foi
acolhida pela Primeira Seção do STJ.

A  tese  firmada originalmente  no Tema Repetitivo  n.  126 e  na  Súmula  408/STJ  tem igual
redação:  "Nas  ações  de  desapropriação,  os  juros  compensatórios  incidentes  após  a  Medida

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=pet+12344&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=126&cod_tema_final=126


Provisória n. 1.577, de 11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de
então, em 12% ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal".

Aqui,  efetivamente,  verifica-se  que  a  Corte  avançou  sobre  o  que  não  lhe  competia  na
medida  em  que,  sob  a  compreensão  atual  deste  Tribunal,  tal  feito  nem  sequer  comportaria
conhecimento, ante a ausência, nos precedentes que lhe deram origem, de indicação do dispositivo
de lei federal submetido a interpretação divergente entre tribunais.

O  contexto  é  revelador  das  consequências:  admitiu-se  nesta  Corte  (como  era  permitido
pela jurisprudência à época) recurso que cuidava de matéria efetivamente constitucional, porquanto
ausente  dispositivo  infraconstitucional  com  comando  normativo  apto  a  sustentar  a  tese  da
recorrente.

Apenas  havia  a  divergência,  plausivelmente  decorrente  da  alteração  normativa  oriunda,
primeiro, da MP e, depois, da cautelar deferida na ADI 2332/DF. Note-se que, antes da MP, os juros
de  12%  emergiram  de  construção  jurisprudencial,  com  histórico  iniciado  em  1963,  em  alusão  às
normas do Código Civil de então (Súmula 164/STF); em 1984, consolidou-se o dobro do parâmetro,
à luz da Lei de Usura e da crise inflacionária da época (Súmula 618/STF).

Pode  o  STJ  afirmar  que  os  juros  incidem  aos  fatos  conforme  a  norma  então  vigente,
embora o Supremo tenha dito que a norma é inconstitucional ab initio? Poderia o STJ ter dito o que
fosse sobre, a rigor, a modulação de efeitos da cautelar, restringindo-a tão somente aos fatos havidos
após sua publicação ou, de outro modo, expandindo-a para momento anterior? Qual a interpretação
adequada do efeito ex nunc da decisão cautelar do Supremo: incidir sobre todos os feitos pendentes
ou  o  marco  temporal  a  se  adotar  seria  a  imissão  de  posse?  É  essa  interpretação  de  ordem
constitucional  ou  legal?  É  desta  Corte  a  competência  para  definir  se  o  julgado  de  mérito  do  STF
aplica-se,  agora,  imediatamente  aos  casos  transitados,  mas  ainda  sem  expedição  de  precatório?

Entende-se  que  o  art.  11  da  Lei  da  ADI  (Lei  n.  9.868/1999)  apenas  aduz  um  efeito  da
decisão.  Entretanto,  o  referido  normativo  se  dirige  à  Corte  Suprema,  autorizando-a  a  exercer  tal
poder  e  dispondo  sobre  suas  consequências.  Não  parece  adequado  que  o  STJ  se  imiscua  na
interpretação  do  decidido  pelo  Supremo  a  ponto  de  conferir  ou  afastar,  indiretamente,  efeito
modulado  às  emanações  jurisdicionais  daquela  Corte.

Ainda que a pretexto de análise da Lei da ADI, cumpre à Corte Suprema dispor sobre seus
julgados  e  às  demais  instâncias  observá-los,  existindo  ampla  previsão  de  medidas  para  suprimir
disparidades:  reclamação,  ação  rescisória,  embargos  à  execução,  além  do  próprio  extraordinário.

Descabe  ao  STJ  dispor  sobre  a  matéria  com  a  extensão  decidida  nos  repetitivos  em



    

comento,  ainda  mais  de  forma  condicionada  à  decisão  cautelar  do  Supremo.  O  problema  foi
agravado  com  a  redação  das  teses  alcançada  pela  unidade  administrativa,  como  apontado,  e  pela
Súmula  408/STJ.

Esta  Corte  quis  resolver  a  lacuna  da  forma  como  dispunha,  sem  se  submeter  a  eventual
postergação  de  sua  solução  pelo  Supremo,  de  modo  a  não  deixar  a  sociedade  insegura  e  o
jurisdicionado  sem  tutela,  acumulando  recursos  especiais  inconclusos  ou  motivados  pelo
provimento do Tribunal Constitucional. Entretanto, a dinâmica que se seguiu denota a frustração ao
menos  parcial  desse  objetivo,  em  particular  pela  somatória  do  resultado  de  mérito  da  ADI  com  a
possibilidade  de  rescisória  da  coisa  julgada  inconstitucional  com  termo  inicial  no  julgamento
concentrado  (art.  525,  §15,  do  CPC/2015).

Com isso,  propõe-se revisar a  tese firmada no Tema Repetitivo n.  126/STJ para passar a
ter  o  seguinte  teor:  "O  índice  de  juros  compensatórios  na  desapropriação  direta  ou  indireta  é  de
12%  até  11.6.97,  data  anterior  à  vigência  da  MP  1577/97".

No que se refere à Súmula 408/STJ, verifica-se que, à época do julgado, buscava esta Corte
sistematizar em enunciados sumulares a compreensão vinculante extraída de recursos repetitivos.

Atualmente,  ao constar expressamente as teses nos acórdãos,  por força legal  (CPC/2015,
arts.  979,  984,  1.037  e  1.038)  e  regimental  (RISTJ,  art.  104-A),  dispensa-se  a  providência  que,  de
resto,  presta-se apenas a  aumentar a  complexidade normativa,  sem efeitos práticos ante o caráter
vinculante  dos  próprios  precedentes  qualificados.  Os  julgados  repetitivos,  como  sabido,  visam  a
simplificar a prestação jurisdicional, pretensão normativa prejudicada pela despicienda convivência
das teses e súmulas sobre uma mesma questão. Assim, o referido enunciado resta cancelado.



 

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020  (Temas  280,  281,  282  e  283)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Desapropriação.  Juros  compensatórios.  MP  n.  1901-
30/1999.  Imóveis  improdutivos.  Tema  Repetitivo  n.
280/STJ.  Revisão  de  tese.  Propriedade  impassível  de
qualquer  espécie  de  exploração  econômica.  Tema
Repetitivo  n.  281/STJ.  Revisão  de  tese.  Perda  da  renda.
Prova pelo  expropriado.  MP n.  2027-38/2000.  Índice  de
produtividade zero. Tema Repetitivo n. 282/STJ. Revisão
de tese. Tema Repetitivo n. 283/STJ. Cancelamento.

DESTAQUE

I)  Tese  revisada  no  Tema  Repetitivo  n.  280/STJ:  "Até  26/9/1999,  data  anterior  à  edição  da  MP  n.
1901-30/1999,  são  devidos  juros  compensatórios  nas  desapropriações  de  imóveis  improdutivos".

II)Tese  revisada  no  Tema  Repetitivo  n.  281/STJ:  "Mesmo  antes  da  MP  n.  1901-30/1999,  são
indevidos  juros  compensatórios  quando a  propriedade se  mostrar  impassível  de  qualquer  espécie
de exploração econômica atual  ou futura,  em decorrência  de  limitações  legais  ou fáticas".

III) Tese revisada no Tema Repetitivo n. 282/STJ: "i) A partir de 27/9/1999, data de edição da MP n.
1901-30/1999, exige-se a prova pelo expropriado da efetiva perda de renda para incidência de juros
compensatórios (art. 15-A, § 1º, do Decreto-Lei n. 3365/1941); e ii) Desde 5/5/2000, data de edição
da  MP  2027-38/2000,  veda-se  a  incidência  dos  juros  compensatórios  em  imóveis  com  índice  de
produtividade  zero  (art.  15-A,  §  2º,  do  Decreto-Lei  n.  3365/1941)".

IV) Cancelamento do Tema Repetitivo n. 283/STJ.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=pet+12344&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
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Trata-se  de  proposta  de  revisão  das  teses  repetitivas  sobre  juros  compensatórios  em
ações  expropriatórias.

Verificado  o  julgamento  de  mérito  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  ADI  2332,  foi
proposta a afetação da matéria, a fim de se evitar contradições sistêmicas no ordenamento, que foi
acolhida pela Primeira Seção do STJ.

No ponto, trata-se da análise das seguintes Teses: i) 280/STJ: "A eventual improdutividade
do  imóvel  não  afasta  o  direito  aos  juros  compensatórios,  pois  esses  restituem  não  só  o  que  o
expropriado  deixou  de  ganhar  com  a  perda  antecipada,  mas  também  a  expectativa  de  renda,
considerando a  possibilidade  do  imóvel  ser  aproveitado  a  qualquer  momento  de  forma racional  e
adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista."; ii) 281/STJ: "São indevidos
juros  compensatórios  quando  a  propriedade  se  mostrar  impassível  de  qualquer  espécie  de
exploração  econômica  seja  atual  ou  futura,  em  decorrência  de  limitações  legais  ou  da  situação
geográfica  ou  topográfica  do  local  onde  se  situa  a  propriedade.";  iii)  282/STJ:  "Para  aferir  a
incidência  dos  juros  compensatórios  em  imóvel  improdutivo,  deve  ser  observado  o  princípio  do
tempus  regit  actum,  assim  como  acontece  na  fixação  do  percentual  desses  juros.  As  restrições
contidas  nos  §§  1º  e  2º  do  art.  15-A,  inseridas  pelas  MPs  n.  1.901-30/1999  e  2.027-38/2000  e
reedições, as quais vedam a incidência de juros compensatórios em propriedade improdutiva, serão
aplicáveis,  tão  somente,  às  situações  ocorridas  após  a  sua  vigência.";  e  iv)  283/STJ:  "Para  aferir  a
incidência  dos  juros  compensatórios  em  imóvel  improdutivo,  deve  ser  observado  o  princípio  do
tempus regit actum, assim como acontece na fixação do percentual desses juros. Publicada a medida
liminar concedida na ADI 2.332/DF (DJU de 13/09/2001), deve ser suspensa a aplicabilidade dos §§
1º  e  2º  do  artigo  15-A  do  Decreto-lei  n.  3.365/1941  até  que  haja  o  julgamento  de  mérito  da
demanda".

Da  análise  do  REsp  1.116.364/PI,  verifica-se  equívoco  quanto  à  interpretação  pela
unidade  administrativa  do  que  realmente  decidido  em  sede  repetitiva.

Portanto,  as  teses,  na  forma  como  redigidas  pela  unidade  administrativa,  de  um  lado,
retratam  apenas  parte  do  entendimento  desta  Corte  em  sede  repetitiva,  tendo  sido  suprimida
daquelas a condicionalidade ao julgamento de mérito na ADI. De outro lado, ao segmentar o julgado
em teses diversas, limitou-se a redação administrativa a indicar a interpretação consolidada sobre o
ordenamento anterior à alteração legislativa, como se autônomo das demais condicionantes.

Isto  é:  afirmou  o  STJ  que  sua  jurisprudência  impunha  (já  antes  da  MP)  a  incidência  de
juros  compensatórios  aos  imóveis  improdutivos,  exceto  se  absolutamente  inviável  a  exploração
econômica,  o  que  deveria  prevalecer  até  a  edição  da  MP,  e  na  vigência  da  cautelar,  desde  que
confirmada  pelo  Supremo  por  ocasião  do  juízo  de  mérito.  Afastada  a  condição,  com  a  não



    

 

confirmação da cautelar, resta inevitável reconhecer que as teses devem ser adequadas; não tendo
se  implementado  a  condição,  torna-se  insubsistente  a  tese  que  a  ela  submetia  o  afastamento  do
percentual  de  12%  dos  juros  compensatórios.

As  consequências  do  julgamento  do  Supremo  devem  ser  a  ele  submetidas.  Assim,  a
manutenção  da  Tese  283/STJ  resultaria  em  indevida  modulação,  por  este  Tribunal,  em  sede
vinculante, da decisão de mérito do STF na ADI 2332. Restará violada a competência daquela Corte
caso  o  STJ  mantenha  a  tese  vinculante  delimitando  a  hiperatividade  da  cautelar  após  o  juízo  de
mérito  não  modulado  da  ADI.

Com isso, entende-se pela revisão das teses firmadas nos Temas Repetitivos do STJ n. 280,
281 e 283, e, por seu turno, o cancelamento do Tema Repetitivo n. 283/STJ.

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020  (Tema  1.072)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Desapropriação.  Juros  compensatórios.  Percentual.
Momento  de  incidência.

DESTAQUE

Nova tese repetitiva afirmada: Os juros compensatórios observam o percentual vigente no
momento de sua incidência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

À luz dos recursos especiais ainda hoje providos no STJ sobre o ponto, resta polêmica nos
tribunais ordinários quanto ao marco fático a que se refere a tese da regência temporal dos juros, se
a data de imissão na posse ou o momento de sua incidência.  Embora tenha constado no repetitivo
claramente tratar-se da segunda hipótese, houve certa falta de clareza na redação administrativa da

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=pet+12344&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1072&cod_tema_final=1072


    

 

tese.  A  ementa,  entretanto,  é,  como  a  jurisprudência  deste  Colegiado,  inequívoca,  de  modo  que  se
propõe a edição de nova tese retratando-as adequadamente. Na verdade, a rigor, essa é a ratio que
subjazia à Tese 283, muito embora a unidade administrativa não a tenha captado, preferindo dispor
como vinculante as consequências condicionais e casuísticas da regra jurídica emanada do acórdão.

Assim,  evidencia-se  a  interpretação  constante  dos  repetitivos  no  sentido  de  que  o  fato
regido  pelo  tempo  da  norma  não  é  a  imissão  de  posse,  mas  sim  a  incidência  dos  juros.

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020  (Tema  1.073)

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA Desapropriação.  Juros  compensatórios  e  moratórios.
Súmulas 12, 70 e 102/STJ. MP 1.997-34. Limite temporal.

DESTAQUE

Nova  tese  repetitiva  afirmada:  As  Súmulas  n.  12,  70  e  102  (As  Súmulas  12/STJ:  "Em
desapropriação, são cumuláveis juros compensatórios e moratórios", 70/STJ: "Os juros moratórios,
na  desapropriação  direta  ou  indireta,  contam-se  desde  o  trânsito  em  julgado  da  sentença"  e
102/STJ: "A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios,  nas ações expropriatórias,  não
constitui  anatocismo  vedado  em  lei")  somente  se  aplicam  às  situações  ocorridas  até  12/01/2000,
data  anterior  à  vigência  da  MP  1.997-34.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Trata-se de proposta de revisão das teses repetitivas e enunciados de súmula sobre juros
compensatórios e juros moratórios em ações expropriatórias.

Verificado  o  julgamento  de  mérito  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na  ADI  2332,  foi

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=pet+12344&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1073&cod_tema_final=1073


    

proposta a afetação da matéria, a fim de se evitar contradições sistêmicas no ordenamento, que foi
acolhida pela Primeira Seção.

É  de  todos  sabido  a  tendência  desta  Corte  de  manter  inalterados  os  seus  enunciados
sumulares, em razão de sua eficácia temporal para feitos à época de sua vigência, bem como para se
evitar o prejuízo a sua referenciação. Porém, é relevante esclarecer a comunidade jurídica também
quanto a suas limitações temporais, de modo a que não se pretenda, como não raro ocorre, reanimar
discussões obsoletas, firmadas sobre normas e leis há muito decaídas.

No ponto, propõe-se a edição de nova tese, mas que a rigor em nada inova. Trata-se quase
de providência administrativa. Exsurge o problema da época em que as teses relativas aos recursos
repetitivos eram elaboradas administrativamente, após o julgamento.

Com o julgamento do REsp 1.118.103/SP, a unidade administrativa entendeu, por ocasião
da sistematização dos repetitivos, resumir os efeitos vinculantes às Teses 210/STJ: "O termo inicial
dos juros moratórios em desapropriações é o dia 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que
o pagamento deveria ser feito." e 211/STJ: "Os juros compensatórios, em desapropriação, somente
incidem até a data da expedição do precatório original (...), não havendo hipótese de cumulação de
juros moratórios com juros compensatórios."; as reticências são da redação da tese, embora não se
trate de transcrição de qualquer elemento do voto ou acórdão.

Sugere-se,  portanto,  que  sejam  mantidas  inalteradas  as  súmulas,  porquanto  referencial
válido  da  jurisprudência  à  época  aplicável,  mas  que  se  edite  nova  tese  fundada  no  julgamento  do
REsp 1.118.103/SP, já realizado em regime repetitivo, para afirmar que as Súmulas n. 12, 70 e 102
(As  Súmulas  12/STJ:  "Em  desapropriação,  são  cumuláveis  juros  compensatórios  e  moratórios",
70/STJ: "Os juros moratórios, na desapropriação direta ou indireta, contam-se desde o trânsito em
julgado da sentença" e 102/STJ: "A incidência dos juros moratórios sobre compensatórios, nas ações
expropriatórias,  não  constitui  anatocismo  vedado  em  lei")  somente  se  aplicam  às  situações
ocorridas  até  12/01/2000,  data  anterior  à  vigência  da  MP  1.997-34.



 

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020.  (Tema  1.071)

RAMO DO DIREITO DIREITO  ADMINISTRATIVO,  DIREITO  PROCESSUAL
CIVIL

TEMA Desapropriação.  ADI  2332/DF.  Medida  cautelar  ou
julgamento  de  mérito.  Eficácia.  Revisão  em  recurso
especial.  Impossibilidade.

DESTAQUE

Nova tese repetitiva afirmada: A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar
ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Descabe recurso especial para discussão acerca dos efeitos do julgado do Supremo. Veda-
se,  assim,  qualquer  tentativa  de  provocar  transversalmente  o  STJ  a  abordar  o  teor  ou  efeitos  da
matéria  constitucional  apreciada  pela  Corte  competente,  bem  como  os  limites  de  seu  julgado.

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?termo=pet+12344&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&chkordem=DESC&chkMorto=MORTO
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1071&cod_tema_final=1071


 

PROCESSO Pet  12.344-DF,  Rel.  Min.  Og  Fernandes,  Primeira  Seção,
por  unanimidade,  julgado  em  28/10/2020,  DJe
13/11/2020

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA Emenda  Regimental  n.  26/2016  do  RISTJ.  Teses
repetitivas  elaboradas  anteriormente.  Caráter
meramente  indexador/administrativo.  Precedente
vinculante.  Conteúdo  efetivo  dos  julgados.

DESTAQUE

As teses repetitivas do STJ do período anterior à Emenda Regimental n. 26/2016 do RISTJ
possuem  natureza  administrativa  de  caráter  meramente  indexador,  encontrando-se  o  precedente
vinculante  no  conteúdo  efetivo  dos  julgados.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

Visando  a  melhor  organizar  a  jurisprudência  qualificada,  aumentando  sua  observância
pelos jurisdicionados e instâncias ordinárias, foi adotada, em 2013, pela unidade administrativa de
gestão  de  precedentes  (então  denominada  NURER),  a  atual  metodologia,  na  qual  a  página  de
recursos  repetitivos  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ)  organiza  as  informações  por  temas.

Para  tanto,  os  encarregados  estudaram  os  acórdãos  e,  interpretando-os,  alcançaram  as
redações  das  teses  ora  contidas  nos  bancos  de  dados  de  repetitivos.

Note-se, portanto, que a atividade de edição de teses, naquele momento, não teve caráter
jurisdicional.  Os  ministros  julgavam  os  recursos,  e  adotavam,  usualmente,  a  forma  "acórdão  [ou
recurso]  submetido  ao  regime  do  543-C  do  CPC",  sem  explicitar,  detidamente,  o  teor  ou  redação
estritos  da  tese.  Tentava-se,  quando  muito,  editar  súmula  correspondente  ao  conteúdo  do
precedente,  sem  consenso  ou  uniformização  quanto  a  seus  efeitos  e  procedimentos.  Assim,  pode
haver discrepância entre a interpretação da unidade administrativa e a extensão do que se decidiu
em sede repetitiva.

https://scon.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&livre=%28PET.clas.+e+%40num%3D%2212344%22%29+ou+%28PET+adj+%2212344%22%29.suce.&O=JT


Nos  acórdãos  tratados  nesta  revisão,  as  teses  nesse  período  não  constaram
necessariamente  nem  mesmo  das  ementas,  ao  menos  na  exata  forma  em  que  publicadas  umas  e
outras.  Tratou-se,  reitere-se,  de  providência  estritamente  administrativa,  exercida  de  forma
independente  e  após  completamente  exaurida  a  jurisdição.

Nesse  passo,  sua  natureza  jurídica  em  nada  difere  dos  informativos  de  jurisprudência
produzidos  pela  unidade  administrativa  responsável  pela  catalogação  e  divulgação  dos  julgados
desta Corte. Eventual equívoco nessas bases ou boletins em nada vincularia o exercício jurisdicional,
do  mesmo modo como a  redação das  teses  no  período anterior  à  Emenda Regimental  n.  26/2016
não pode receber  os  efeitos  que  vêm recebendo de  forma crítica.

O fato é que é preciso atentar com maior rigor para o conteúdo preciso dos julgamentos,
para  além  das  teses  compiladas,  nesse  período  (a  discussão  perde  relevo,  ou  ao  menos  muda
significativamente  de  contexto,  após  a  Emenda  Regimental  n.  26/2016).

Em  todo  caso,  no  período  anterior  à  Emenda  n.  26  ao  RISTJ,  indiscutivelmente  são  os
julgados,  e  não  as  teses,  que  têm  efetiva  natureza  vinculante;  as  teses  redigidas  pela  unidade
administrativa  são  utilíssimas,  mas  de  caráter  indexante,  não  jurisdicional.


